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1. Objeto da Contratação Direta

CÂMARA MUNICIPAL DE POTIM
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  Nº 05/2024

(Processo Administrativo n.°05/2024)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Potim, por meio do Setor de Compras, realizará
Dispensa  Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II nos termos
da  Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais  normas
aplicáveis.

Data da sessão: 01/03/2024

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 15:00 
Critério de Julgamento: Menor Valor Global

Após a homologação, para demais esclarecimentos, o adjudicatário, devidamente identificado, deverá
entrar em contato com a Câmara Municipal de Potim via e-mail: camarapotim@uol.com.br ou telefone
(12)3112-2909.

Findo a fase de apresentação de propostas, fixar-se-á prazo de 24 horas para recebimento de
impugnações e esclarecimentos. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto deste documento consiste Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva anual
para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim conforme condições e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste  Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. REGISTRO DE PREÇOS
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2.1. Não haverá a modalidade Registro de Preços.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa   Eletrônica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –   Compras.gov.br,
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico  www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações   Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro   Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que  pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu   representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão   entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso  indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. 1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,   quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. 2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável  técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens  a ela necessários;
c. 3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de  contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. 4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,  trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e. 5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
f. 6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes  nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado  o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746
/2014-TCU-Plenário);
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3.4. Será   permitida a   participação de cooperativas,   desde que apresentem  demonstrativo de  atuação em
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021;

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no  art. 34 da Lei n.º
11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará,  exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do
objeto  ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário  estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou do condicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto  ofertados,
vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na  execução do
objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta  vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer  alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à  perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
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4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como  firmes e
verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado  da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo  7°, XXXIII, da
Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos  estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da
Lei n.º 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor
preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os  limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da  seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.13. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão
ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública  será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por  meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e  registrado pelo
sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja  vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances  intermediários  quanto  em  relação  ao  que  cobrir  a  melhor  oferta  é de R$ 50,00 (cinquenta
reais).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do
maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao  estipulado pela
Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a  negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado
ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e  seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no  processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União     (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3
/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de  condição de
participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde  que
insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e  salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do  próprio fornecedor,  para
os  quais  ele renuncie  a parcela  ou à  totalidade  da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de  esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove
a exequibilidade da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.
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6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,  observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 5 dias úteis sob pena de inabilitação. (art.
19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo  aqueles
legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento  dessas
contribuições.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta e
no Termo de Referência.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

8.2. O  adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência  postal com
aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência
do contrato.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições  de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em  qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. 1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se  justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b. 2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela  conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
c. 3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 
9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º);

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.  158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis  de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de  publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

10.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base  ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
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10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em  favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da  Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.12.1 ANEXO I – Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Minuta de Termo de Contrato.

Potim , 27 de fevereiro de 2023

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/01/2024 às 16:01:45.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 05/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 05/2024

2. Descrição da necessidade

A contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim é uma
necessidade essencial que visa garantir o pleno funcionamento e a segurança do veículo no desempenho de suas funções
institucionais. Ação esta que está em total conformidade com o interesse público, pois assegura a continuidade das atividades do
órgão legislativo e o atendimento adequado às demandas da comunidade.

A manutenção corretiva é crucial para solucionar problemas inesperados e imprevistos que possam surgir no veículo,
assegurando que ele esteja sempre em condições operacionais adequadas. Além disso, a manutenção preventiva desempenha um
papel fundamental na prevenção de avarias futuras, garantindo a confiabilidade do veículo e minimizando custos a longo prazo.

A contratação desses serviços demonstra o compromisso da Câmara Municipal de Potim em manter seus recursos e patrimônio
em perfeitas condições, otimizando assim a prestação de serviços aos cidadãos. Além disso, contribui para a segurança dos
servidores e representantes do legislativo, bem como de todos aqueles que utilizam o veículo em questão.

Em suma, a contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim é
um investimento necessário e benéfico que atende aos interesses públicos, garantindo o pleno funcionamento do órgão e a
segurança de todos os envolvidos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria da Câmara Municipal de Potim Abner Daniel Ferreira da Silva de Araujo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação dos serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim requer a
definição de requisitos específicos para garantir que o processo de contratação atenda às necessidades do órgão público. Abaixo
estão os principais requisitos a serem considerados:

1. 

Especificação dos Serviços: Deve ser detalhadamente descrito quais serviços de manutenção são necessários, incluindo
manutenção corretiva (reparos imediatos) e manutenção preventiva (inspeções periódicas, trocas de óleo, filtros, etc.).

2. 

Qualificação da Empresa Contratada: A empresa selecionada deve possuir um histórico comprovado de experiência
em manutenção automotiva, bem como profissionais qualificados e certificados para realizar os serviços e ser
credenciada pela fabricante do veículo, na finalidade de preservar a garantia do mesmo.

3. 

Documentação Legal: A empresa contratada deve apresentar toda a documentação legal necessária, como registro no
CNPJ, alvará de funcionamento, certidões negativas de débitos e outros documentos exigidos pelas leis municipais.
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4. 

Garantias: Especificar as garantias oferecidas pela empresa contratada para assegurar que os serviços serão executados
de maneira adequada e que quaisquer problemas posteriores serão tratados de acordo com as normas contratuais.

5. 

Prazos de Execução: Definir os prazos para a execução de serviços, garantindo que o veículo esteja disponível quando
necessário para as atividades da Câmara Municipal.

6. 

Preços e Forma de Pagamento: Estabelecer claramente os preços dos serviços, incluindo a forma de pagamento, prazos
e condições de pagamento.

7. 

Local de Atendimento: Especificar o local onde os serviços serão realizados, se na própria oficina da empresa
contratada ou se há a necessidade de deslocamento do veículo até o local.

8. 

Responsabilidades das Partes: Definir as responsabilidades da Câmara Municipal e da empresa contratada,
estabelecendo claramente quem é responsável por quais aspectos, como manutenção, fornecimento de peças, etc.

9. 

Mecanismos de Fiscalização: Estabelecer os mecanismos de fiscalização e controle, incluindo relatórios periódicos de
manutenção, vistorias e ações a serem tomadas em caso de descumprimento de contrato.

10. 

Rescisão de Contrato: Definir as condições sob as quais o contrato pode ser rescindido, juntamente com as penalidades
em caso de descumprimento.

11. 

Condições Adicionais: Incluir quaisquer condições ou requisitos específicos que sejam relevantes para a contratação,
como a disponibilidade de peças de reposição, atendimento de emergência, etc.

A definição clara e abrangente desses requisitos é fundamental para garantir que a contratação dos serviços de manutenção para o
veículo oficial da Câmara Municipal de Potim seja eficaz, transparente e atenda aos interesses públicos de forma adequada. Além
disso, a conformidade com as leis e regulamentações locais também deve ser assegurada ao longo do processo de contratação.

5. Levantamento de Mercado

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de compras semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de
consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Câmara Municipal de Potim.
Foi observado que, diante da necessidade da contratação do presente serviço, os estabelecimentos congêneres, em especial as
entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais
e normativas. No relatório anexo a este processo seguem listados alguns processos de compras que foram encontradas no sítio
oficial de compras do Governo Federal e nos sítios de demais entes públicos, realizados nos moldes pretendidos.
Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto que pudessem
promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando
preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem considerados serviços comuns. As exigências para a contratação do
objeto não são impeditivas e não demonstraram diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro
processo licitatório.

Dessa forma, a pesquisa de mercado demonstrou que existem várias empresas especializadas na área de manutenção veicular
e que as necessidades da Câmara Municipal de Potim poderão ser sanadas por intermédio da referida contratação. A Dispensa de
Licitação foi a modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista o baixo valor e a necessidade célere. Os serviços
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classificados como comuns possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais no mercado. A pesquisa de preço será realizada por intermédio do Painel de Preços do
Governo Federal e também serão considerados os preços praticados em sites de domínio amplo.

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta para atender às necessidades de contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo
oficial da Câmara Municipal de Potim envolve os seguintes aspectos:

1. 

Seleção de Fornecedores Qualificados: O processo começa com a identificação e seleção de fornecedores qualificados
que possuam experiência comprovada em serviços de manutenção automotiva, garantindo a qualidade e confiabilidade
dos serviços prestados.

2. 

Elaboração de Termo de Referência: Deve ser elaborado um Termo de Referência que descreve detalhadamente os
serviços a serem contratados, incluindo os tipos de manutenção (corretiva e preventiva), as peças e componentes a serem
cobertos, prazos, garantias, e outros requisitos técnicos.

3. 

Contratação e Formalização do Contrato: Após a seleção do fornecedor, é essencial formalizar o contrato, definindo
claramente todos os termos, incluindo preços, prazos, responsabilidades, garantias, formas de pagamento e penalidades
por descumprimento.

4. 

Execução dos Serviços: A empresa contratada realizará os serviços de manutenção de acordo com o Termo de
Referência e o contrato estabelecido. Isso envolve a execução de manutenção corretiva sempre que necessário e a
realização de manutenções preventivas conforme programado.

5. 

Controle e Fiscalização: A Câmara Municipal deve estabelecer um sistema de controle e fiscalização para garantir que
os serviços sejam executados de acordo com o contrato. Isso pode incluir a realização de vistorias periódicas, revisão de
relatórios de manutenção e acompanhamento das garantias oferecidas.

6. 

Gestão de Custos: Deve ser estabelecido um controle de custos para garantir que o orçamento destinado à manutenção
do veículo seja adequadamente gerenciado, evitando gastos excessivos.

7. 

Resposta a Emergências: Deve ser definido um procedimento para atendimento de emergências ou situações críticas
que possam afetar a disponibilidade do veículo.

8. 

Rescisão de Contrato: O contrato deve conter cláusulas que determinam as condições sob as quais ele pode ser
rescindido, bem como as penalidades em caso de descumprimento por parte do fornecedor.

9. 

Avaliação de Desempenho: Periodicamente, a qualidade dos serviços prestados deve ser avaliada, permitindo ajustes no
contrato ou no relacionamento com o fornecedor, se necessário.

10. 

Transparência: Todo o processo deverá ser transparente e sujeito a prestações de contas, garantindo que o interesse
público seja atendido de maneira ética e responsável.
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A solução como um todo visa garantir que o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim permaneça em perfeitas condições de
funcionamento, atendendo aos requisitos legais, de segurança e de qualidade. Além disso, assegura o uso responsável dos
recursos públicos e a continuidade das atividades do órgão legislativo.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1

Contratação de empresa para prestação de serviços técnico automotivo 
especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços 

mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria no veículo oficial  e 
ainda, fornecimento de peças/acessórios automotivos, 

destinado ao referido veículo. 

1

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.160,00

O custo estimado da contratação é de R$ 5.160,00 (Cinco mil, cento e sessenta reais), e encontra-se pormenorizado em planilha
demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do processo.

Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros as disposições contidas no seguinte
normativo: Art. 14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim.

Da metodologia aplicada à política de preços:
De acordo com o Art.14 da Resolução nº096/2023 de 14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim, o qual dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no âmbito da Câmara Municipal de Potim, a pesquisa de preços:

[...] Art. 16 A pesquisa de preços referenciais de mercado de que trata o art. 14, inciso I, deste
Regulamento, poderá tomar como parâmetros:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde, disponíveis no PNPC, no
painel de preços federal ou ainda nos demais sistemas informatizados, formalmente aprovados;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive, mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, nos termos do regulamento federal.
[...]

A pesquisa de preço foi realizada por meio do sítio eletrônico "Banco de Preços", ferramenta de pesquisas autorizada pelo
Governo Federal amplamente utilizada nos demais entes da Administração Pública, utilizando-se, como parâmetro o inciso II em
conformidade com as disposições do supracitado normativo para obtenção do preço de referência.
Foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média e ou mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, da
qual incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços. Na pesquisa de preços, foram observadas, também, as condições
comerciais praticadas no mercado local das respectivas unidades, incluindo prazos e locais de entrega, fretes, garantias exigidas e
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Nome Item CNPJ Razão Social Identificação da 
Compra

Modalidade Valor da 
Proposta Final

Manutenção 
Veículo 

Automotivo - 
Chassi

23.734.303
/0001-33

MECANICA E AUTO 
ELETRICA COUSS 

LTDA

NºPregão:912023 
/ UASG:987995

Pregão 
Eletrônico

R$      5.000,00

Manutenção 
Veículo 

Automotivo - 
Chassi

05.340.639
/0001-30

PRIME 
CONSULTORIA E 

ASSESSORIA 
EMPRESARIAL 

LTDA

NºPregão:82023 / 
UASG:158156

Pregão 
Eletrônico

R$      5.500,00

Manutenção 
Veículo 

Automotivo - 
Chassi

40.275.376
/0001-23

CERQUEIRA COSTA 
AUTO PEÇAS DO 

RECONCAVO LTDA

8103-Compra 
direta

Compra 
direta

R$      4.980,00

marcas e modelos, quando for o caso.
O relatório da pesquisa de preços estará anexado nos autos deste processo, seguindo todas as condições determinadas pela
Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021.

TERMO DE COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO (PREÇO DE REFERÊNCIA)

Informo que para formação do orçamento estimado levou-se em consideração o disposto no Art. 14 da Resolução nº096/2023 de
14 de junho de 2023 da Câmara Municipal de Potim conjuntamente ao Art. 23 inciso II da Lei 14.133/21 Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

[...] Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; [...]

Ficando demonstrado no resumo abaixo o resultado, da seguinte forma:

Apuração Valor estimado (un) Quantidade Valor Total

Média Item R$ 5.160,00 1 R$ 5.160,00

 

CONCLUSÃO: Verifica-se que os valores apresentados possuem equivalência, baixa distorção e de desvio padrão tolerável, não
se destoando, podendo ser considerados praticáveis como o de mercado para os devidos fins, tendo como fixado o valor
produzido a título de apuração pelo média.

VALOR TOTAL DA ESTIMATIVA DE CUSTO: 5.160,00 (Cinco mil, cento e sessenta reais).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra
deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com
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vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala.
Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será executada de maneira parcelada, uma vez que a alta
especificidade do objeto torna tecnicamente inviável e economicamente desvantajoso o parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Até o presente momento, a Câmara Municipal de Potim não dispõe de Plano de Contratação anual, porém a criação do mesmo já
está inclusa no planejamento estratégico da Administração e em breve será posta em prática.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim traz
diversos benefícios que atendem tanto aos interesses do órgão público quanto à comunidade em geral. Alguns dos principais
benefícios a serem alcançados incluem:

1. 

Manutenção Eficiente: A manutenção adequada do veículo garante que ele esteja sempre em boas condições de
funcionamento, reduzindo o risco de quebras ou avarias inesperadas. Isso garante a disponibilidade do veículo quando
necessário para as atividades da Câmara Municipal.

2. 

Segurança: A manutenção preventiva ajuda a identificar e corrigir potenciais problemas antes que se tornem graves,
garantindo a segurança dos ocupantes do veículo, incluindo servidores e representantes do legislativo.

3. 

Economia a Longo Prazo: A manutenção preventiva reduz o desgaste e prolonga a vida útil do veículo, o que pode
resultar em economia a longo prazo, evitando gastos com reparos mais onerosos.

4. 

Transparência e Responsabilidade: A contratação de serviços de manutenção por meio de processos licitatórios e
contratos bem definidos demonstra transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, o que é
fundamental para a confiança da comunidade.

5. 

Disponibilidade para Serviço Público: Um veículo oficial em bom estado assegura que os representantes e servidores
da Câmara Municipal possam cumprir suas obrigações e atender às demandas da comunidade de forma eficaz.

6. 

Redução de Paralisações: A manutenção corretiva oportuna evita a paralisação do veículo devido a avarias,
minimizando interrupções nas atividades da Câmara Municipal.

7. 

Preservação do Patrimônio Público: A manutenção adequada ajuda a preservar o valor do veículo oficial como
patrimônio público, prolongando seu tempo de uso e evitando a necessidade de substituição prematura.
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8. 

Melhoria da Imagem Institucional: Mostrar cuidado com a manutenção de um veículo oficial contribui para uma
imagem institucional positiva, demonstrando compromisso com a eficiência e a responsabilidade.

9. 

Conformidade Legal: A contratação e execução dos serviços de manutenção em conformidade com as leis e
regulamentos locais assegura que o órgão público esteja em conformidade com as normas, evitando problemas legais.

10. 

Redução de Custos Extras: A manutenção preventiva ajuda a evitar a necessidade de reparos caros de última hora, o
que pode ser mais oneroso para os cofres públicos.

Em resumo, a contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim
resulta em um veículo mais seguro, eficiente e confiável, ao mesmo tempo em que demonstra responsabilidade na gestão de
recursos públicos e no cumprimento das obrigações institucionais.

13. Providências a serem Adotadas

1- Avaliação das necessidades específicas da Câmara Municipal em relação ao serviço a ser prestado;
2- Elaboração de documento detalhado com os requisitos do contrato, incluindo os serviços a serem fornecidos, as quantidades,
as especificações de qualidade, os prazos de entrega e quaisquer outras exigências.
3- O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação de servidores.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se vislumbra impacto ambiental.

15. Conclusão

Diante das informações trazidas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela necessidade de contratação de prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva para o veículo da Câmara Municipal de Potim, que será por Dispensa de Licitação,
com fundamento no Art. 75 inciso II da Lei n.14.133/2021 em razão do valor encontrar-se abaixo do limite anualmente
estabelecido para essa modalidade de compra.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Por meio deste Estudo Técnico Preliminar conclui-se que a contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva para o
veículo oficial da Câmara Municipal de Potim é necessária, uma vez que isso assegura a disponibilidade contínua do veículo para
atender às necessidades institucionais, mantendo a segurança e evitando interrupções inesperadas. Além disso, a manutenção
prolonga a vida útil do veículo, resultando em economia a longo prazo, contribuindo para a transparência na gestão de recursos
públicos e para a eficiência no cumprimento das obrigações do órgão legislativo. Dessa forma, alinha-se a demanda da
Administração com a solução obtida, e está esta dentro do limite orçamentário do órgão e dos valores praticados no mercado. 
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/01/2024 às 15:33:10.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 05/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

05/2024 930269-CÂMARA MUNICIPAL DE 
POTIM/SP

MILLENA BRAGA DA SILVA 
ARANTES

27/10/2023 15:58 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 05/2024

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva anual para o veículo oficial da Câmara Municipal de Potim
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM  SERVIÇOS (CONFORME TERMOS USUAIS NO ÂMBITO DE MANUTENÇÃO 
VEICULAR) 

1
TROCA DE FILTRO DE ÓLEO

2            TROCA DE FILTRO DE COMBUSTÍVEL

3
TROCA DE ÓLEO DO MOTOR

4
TROCA DE PARAFUSO

5
TROCA DE ANEL

6
TROCA DE ADITIVO

7
KIT REVISÃO

8
ELEMENTO

9
TROCA DE FILTRO

10
TROCA DE FLUIDO FREIO

11
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TROCA DE VELA

12
REVISÃO DE FLUIDO DE FREIO 

13
REVISÃO DE VELA DE IGNIÇÃO   

14
DESCARBONIZAÇÃO DOS PISTÕES

15
QUARTA REVISÃO

16
REVISÃO DE CORPO DA BORBOLETA 

17
LIMPEZA DE CORPO DA BORBOLETA 

18
LAVAGEM COMPLETA

19
SERVIÇO DE OXI-SANITIZAÇÃO

20
BALANCEAMENTO DAS 4 RODAS

21
ALINHAMENTO COMPUTADORIZADO

1.1.2. Descritivo e Justificativa dos Serviços 

Troca de óleo: A troca de óleo é um serviço fundamental que envolve a substituição do óleo do motor do veículo. Isso
ajuda a lubrificar as partes móveis do motor, garantindo seu bom funcionamento e prolongando sua vida útil.
Troca de filtro de óleo: O filtro de óleo é substituído junto com a troca de óleo. Ele remove impurezas do óleo, mantendo
o motor limpo e funcionando de forma eficiente.
Troca de filtro de ar: O filtro de ar ajuda a manter o ar que entra no motor limpo, removendo partículas de sujeira e
detritos. A troca regular do filtro de ar melhora o desempenho do motor e a economia de combustível.
Troca de filtro de combustível: O filtro de combustível impede que impurezas cheguem ao sistema de injeção de
combustível. Substituí-lo regularmente ajuda a manter o sistema de combustível limpo e evita problemas de desempenho.
Alinhamento e balanceamento de rodas: O alinhamento e balanceamento de rodas garantem que as rodas estejam
corretamente alinhadas e equilibradas. Isso melhora a dirigibilidade, evita desgaste irregular dos pneus e aumenta a
segurança.
Troca de fluido de freio: O fluido de freio é essencial para o funcionamento eficaz do sistema de freios. Sua troca regular
ajuda a manter os freios responsivos e seguros.
Troca de fluido de transmissão: O fluido de transmissão lubrifica a transmissão do veículo e permite a troca suave de
marchas. A manutenção regular da transmissão prolonga sua vida útil.
Troca de velas de ignição: As velas de ignição são responsáveis por acender a mistura ar/combustível no motor. A troca
periódica ajuda a manter o desempenho do motor e a eficiência de combustível.
Verificação de níveis de fluidos: Verificar e, se necessário, completar os níveis de fluidos, como o líquido de
arrefecimento, o fluido de direção hidráulica e o fluido de lavagem do para-brisa, é essencial para manter o veículo em
boas condições de funcionamento.
Inspeção dos freios: A inspeção regular dos componentes do sistema de freios, como pastilhas, discos e tambores, ajuda a
garantir a segurança do veículo.
Manutenção da suspensão: A suspensão é fundamental para o conforto e a estabilidade do veículo. A manutenção inclui
a inspeção e, se necessário, a substituição de amortecedores, molas e outras peças.

1.2. O serviço objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 96, de 14 de junho
de 2023, da Câmara Municipal de Potim.
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1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto deverá conter todas as especificações contidas neste Termo de Referência.
4.2. O fornecedor deverá atender todos os critérios de habilitação contidos neste Termo de Referência.
4.3. Garantia da contratação:
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da baixa
complexidade do referido serviço. 

5. Modelo de execução do objeto

5. DA EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão de:

a) emprego de mão de obra pela empresa contratada para execução de reparos e conservação do veículo oficial;

b) fornecimento e aplicação de peças, materiais e acessórios de reposição de produção original/genuína da fabricante
/montadora ou que atendam às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade, nos termos da ABNT NBR 15296, a
serem utilizados na execução dos serviços objeto deste documento.

5.2. Os serviços compreendem a manutenção preventiva e corretiva anual do veículo oficial da Câmara Municipal de Potim, com 
serviços e fornecimento de peças, acessórios, componentes e outros materiais, abrangendo todas as áreas e especialidades 
automotivas afetas à integridade dos veículos e relativos à manutenção, análise, avaliação e diagnóstico, desmontagem, 
montagem, retificação, reparação, correção, restauração, reposição, troca e remendo em pneus e câmaras de ar furados ou 
danificados.

5.3. Das especificações do fornecimento de peças e acessórios:

5.3.1. As peças e acessórios deverão ser novos e de primeiro uso, com garantia de fábrica/montadora.

5.3.2. As peças e acessórios substituídos deverão ser entregues à Contratante, no ato da entrega do veículo devidamente
consertado e disponibilizados para descarte ecologicamente responsável pela Contratada após conferência realizada pelo Gestor
ou Fiscal, no prazo de 2 (dois) dias úteis.
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5.3.3. A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos e serviços
subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor ou ao Fiscal do Contrato para acompanhamento da execução
contratual no prazo de 2 (dois) dias úteis.

5.3.4. Das especificações dos serviços de balanceamento de rodas:

5.3.4.1. A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas, estático e dinâmico,
fazendo os ajustes necessários, a fim de deixá-las com o balanceamento correto.

5.4. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão:

5.4.1. Os serviços de revisão do sistema de transmissão consistem em lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas,
balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontos de eixos e outros.

5.5. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção:

5.5.1. Os serviços de revisão do sistema de direção consistem em aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais,
lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção e outros.

5.6. Das especificações dos serviços de revisão de motor:

5.6.1. Os serviços de revisão de motor: consistem em verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e
demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.

5.7. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão:

5.7.1. Os serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas, amortecedores, batentes, coifas,
bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros.

5.8. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios:

5.8.1. Os serviços de revisão do sistema de freios consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas,
discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servofreio, cuícas de freio, cilindros mestres e auxiliares, freio de
estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros.

5.9. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento:

5.9.1. Os serviços de revisão do sistema de arrefecimento consistem em exame do radiador, verificação do nível de água,
mangueiras, fluído de radiador e outros.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117).
6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

5.10. A CONTRATADA será responsável por RETIRAR o veículo das depedências da Câmara Municipal de Potim para 
que possa efetuar a prestação de serviço, devendo devolvê-lo no mesmo local, findo a prestação de serviços, pelo prazo de 
até 7 (sete) dias, cabendo a CONTRATADA responsabilizar-se por qualquer tipo de ônus, intercorrência, prejuizo e/ou 
custos que venham a decorrer deste processo. 
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6.7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.7.1 – Caberá à empresa:

6.7.1.1 - cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições deste instrumento, de forma que os
serviços a serem executados estejam dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento e
da garantia;

6.7.1.2 - fornecer todo material necessário à revisão e dispor de todas as ferramentas e equipamentos
necessários ao tipo de serviço a ser realizado;

6.7.1.3 - responder pelos danos causados ao veículo da Câmara Municipal de Potim, quando resultantes
de ação ou omissão,  negligência, imprudência ou imperícia dos seus empregados ou prepostos, caso
houver;

6.7.1.4. - garantir, no mínimo, para as peças fornecidas, 90 (noventa) dias ou, se a maior, a periodicidade
determinada pelo fabricante;

6.7.1.5. - manter, durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação
necessárias;

6.7.1.6. - disponibilizar local apropriado para guarda e conservação do veículo, devendo obrigatoriamente
ser em área coberta e com total segurança, e, ainda, deverá ficar em abrigo do sol e da chuva em tempo
integral, enquanto estiver sob a responsabilidade da empresa vencedora;

6.7.1.7. - assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos, taxas, etc.), seja qual
for, desde que praticada por seus empregados e ocorrer quando o veículo estiver sob a responsabilidade
da empresa;

6.7.1.8. - arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os testes necessário
para  comprovar o desempenho dos serviços executados, na presença do fiscal do contrato, caso seja
solicitado pela instituição;

6.7.1.9. - devolver à Câmara Municipal de Potim as peças, materiais e acessórios que forem substituídos
por ocasião da revisão realizada;

6.7.1.10. - Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos serviços.

6.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.8.1. - comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;

6.8.2. - proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das 
normas do futuro contrato;

6.8.3. - fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças genuínas objeto deste Termo, 
podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as 
condições e exigências especificadas;

6.8.4. - designar servidor para acompanhar a execução do Contrato;
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6.8.5. - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. O Fiscal de Contratos será responsável por avaliar a execução do objeto.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, pelo fiscal do contrato e Diretor Geral,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a
da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.
7.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Liquidação
7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;
7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Forma de pagamento
7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR VALOR GLOBAL.
8.2. Forma de seleção e critério do fornecedor
8.2.1. A habilitação da empresa contratada será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
8.2.1.2. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
8.2.1.3. Cédula de identidade, certidão simplificada da junta comercial ou outro documento que comprove a existência jurídica da
pessoa;
8.2.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante
apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;
8.2.1.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela
Caixa Econômica Federal (CEF);
8.2.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
8.2.1.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
8.2.1.8. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
8.2.1.9. Certidão de que o interessado não se encontra inscrito no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
8.2.1.10. Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.160,00 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.O custo estimado da contratação é de R$ 5.160,00 (Cinco mil, cento e sessenta reais), e encontra-se pormenorizado em planilha 
demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do processo, conforme custos unitários apostos "Banco de Preços", 
ferramenta de pesquisa de preços do que gera relatórios de pesquisa em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de 
Julho de 2021, conforme Estudo Técnico Preliminar.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária
Anual e créditos adicionais

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

MILLENA BRAGA DA SILVA ARANTES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/10/2023 às 15:58:10.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CONTRATO N°  

DISPENSA N°  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE POTIM, com sede à Av. Juvenal Antunes de 

Proença, 89 - Bairro Jd. Cidade Nova - POTIM - SP - CEP. 12525-262, inscrita 

no CNPJ sob o nº 65.043.713/0001-88, neste ato representada pela Senhora 

CECÍLIA ANDRADE NOGUEIRA, Presidente da Câmara Municipal, em pleno 

exercício do cargo, adiante designada CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX , pessoa jurídica inscrita no C.N.P.J. sob 

o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

representada nesta oportunidade por  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro 

(a), portador da CI/RG nº XXXXXXXXXXXXXX SESP/SC e CPF/MF nº 

XXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

adiante denominada CONTRATADA, têm entre si, com fundamento no despacho 

homologatório n° XXXX, contratado, tudo nos termos da Lei 14.133/21 e das 

cláusulas contratuais o que se segue: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

CARACTERÍSTICOS 

1.1. O serviço a ser contratado consiste em XXXXXXXXXXXXXX, nos moldes 

do Termo de Referência que dá base a este contrato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. A CONTRATADA se vinculará ao Termo de Referência que dá base a este 

contrato, à proposta realizada pelo licitante vencedor e ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta. 

2.2. Em caso de contradição entre Termo de Referência e Proposta apresentada, 

valerá o disposto no primeiro. 

mailto:camarapotim@uol.com.br
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Inclusive nos casos omissos, será aplicada a Lei Federal n° 14.133/21 e a 

Resolução da Câmara Municipal de Potim n° 96/2023 ou a regulamentação que 

venha a substituir e, subsidiariamente, quando couber, a regulamentação em 

nível federal. 

4. CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme 

especificações e condições aqui estabelecidas, bem como no termo de 

referência e na proposta apresentada pela contratada. 

4.2. O recebimento não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na 

forma da lei, pela qualidade, correção e segurança do objeto. 

4.3. Constatadas irregularidades no objeto, a CONTRATANTE, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá rejeitá-lo, no todo ou em parte, se não 

corresponder às especificações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO,

CRITÉRIOS E ATUALIZAÇAO MONETÁRIA 

5.1. O valor total deste contrato R$ XXXXXXXXXXXXX (Valor por extenso). 

5.2. O pagamento será efetuado pelo Departamento de Contabilidade da 

CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias contados da liquidação da 

despesa, por meio de ordem bancária, sendo considerada data do pagamento o 

dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.3. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será 

interrompida a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova 

contagem somente após a regularização da documentação fiscal. 
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5.4. Não será iniciada a contagem de prazo caso os documentos fiscais 

apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 

5.5. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início 

e encerramento em dias de expediente na CONTRATANTE. 

5.6. Para todos os efeitos, a atualização monetária será calculada com base no 

IPCA acumulado dos últimos 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data 

do orçamento estimado. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E

RECEBIMENTO 

6.1. Os prazos para início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo serão aqueles previstos no Termo de 

Referência. 

6.2. O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 

realização do serviço. 

6.3. Demais regras quanto a recebimento são aqueles previstos no Termo de 

Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

7.1. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados sob 

a classificação funcional programática e categoria econômica 

XXXXXXXXXXXXXX.  

8. CLÁUSULA OITAVA – PRAZO PARA REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

8.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso, será de 30 (trinta) dias úteis. 
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9. CLÁUSULA NONA – DIREITOS, RESPONSABILIDADE, PENALIDADES E

MULTAS 

9.1. É responsabilidade da CONTRATADA: 

9.1.1. fornecer o objeto deste contrato nas condições previstas na sua proposta, 

bem como substituir, após notificação, o produto/serviço recusado. 

9.1.2. Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e 

municipal), durante o fornecimento do objeto deste instrumento. 

9.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, podendo, a qualquer 

tempo, ser solicitada a comprovação de tal situação. 

9.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

9.2. É responsabilidade da CONTRATANTE: 

9.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 

9.2.2. Indicar responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato. 

9.2.3. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no 

fornecimento do produto. 

9.3. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a 

ocorrência da hipótese prevista nos artigos 155 a 163, da Lei Federal n° 

14.133/21, autoriza, desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente este 

contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, 

qualquer disposição sancionadora prevista na Lei de Licitações supracitada. 

9.4. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhece 

o direito da CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas na legislação

pertinente. 
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9.5. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a 

responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do 

objeto ou pela inadimplência. 

9.6. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o 

ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas 

cometidas pela CONTRATADA. 

9.7. Em caso de descumprimento do disposto no Termo de Referência e neste 

instrumento, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, além das 

responsabilidades por perdas e danos: 

I – advertência – nos casos de: 

a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada;

b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;

II – multas – nos seguintes casos e percentuais: 

a) por atraso injustificado na execução do Contrato até 30 (trinta) dias: 0,3% (três

décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 

b) por atraso injustificado na execução do Contrato, superior a 30 (trinta) dias:

15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com consequente 

cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual; 

c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação: 15% 

(quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

d) recusa do adjudicatário em receber o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis

contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global 

da proposta; 

e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento)

sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, 

respectivamente; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar 

e contratar com a Administração: 
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a) por atraso injustificado na execução do Contrato: superior a 31 (trinta e um)

dias: até 03(três) meses; 

b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação: até 01 (um) ano; 

c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o contrato, dentro de até 05

(cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 

d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: até 02 (dois) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes. 

9.8. – As multas previstas no inciso II do item 9.7, serão descontadas, de 

imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso. 

9.9. – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.7, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da Contratada 

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.10. – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será 

declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 

9.11. – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– FORO

10.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente 

contrato é o correspondente à sede da Câmara Municipal de Potim. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Em respeito aos ditames constitucionais, ao presente será dada 

publicidade e transparência adequada. 

11.2 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12.1. O modelo de gestão do contrato é aquele previsto no Termo de Referência 

respectivo. 

Por estarem justas e contratadas, assina-se o presente contrato para 

todos os fins de direito, em 02 (duas) vias. 

Potim/SP, 19 de janeiro de 2024. 

_____________________________     ________________________ 

CECÍLIA ANDRADE NOGUEIRA       Testemunha 01:  

Contratante       RG:  

______________________________         _________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX      Testemunha 02:  

Contratada       RG: 
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